
Eleição para 
diretores 

A gestão compartilhada 
nas escolas públicas do DF 
foi definida por lei aprova-
da pela Câmara Legislati-
va, em novembro do ano 
passado. De acordo com a 
legislação, a partir do ano 
letivo de 2008, os professo-
res passaram a ser eleitos 
pela comunidade escolar e 
não mais indicados politi-
camente. Além disso, as es-
colas passaram a ter orça-
mento próprio, que poderá 
ser usado para autonomia 
pelo diretor com pequenos 
reparos nas instituições de 
ensino, pagamentos de fun-
cionários e compra de ma-
teriál. Assim, os recursos 
destinados às escolas, que 
antes eram de no máximo 
R$ 8 mil, subiram para até 
R$ 80 mil, em média. 

Antes de serem eleitos 
pelos pais, alunos, funcio-
nários e professores, os can-
didatos a diretores tiveram 
que se submetera uma sele-
ção, que incluía uma prova 
de conhecimentos e análise 
de títulos. Mais de 900 cha-
pas se inscreveram para 
participar das eleições em 
549 escolas (em 41 delas 
não houve candidatos). Do  

total, 120 colégios partici-
param do processo de esco-
lha direta dos diretores, que 
ocorreu em 16 de dezembro. 
Durante todo o dia de vota-
ção, 12 mil pessoas compa-
receram às urnas. 

Nos colégios onde havia 
apenas uma chapa concor-
rendo aos cargos de diretor 
e vice-diretor, o conselho es-
colar referendou ou não a 
chapa inscrita. Nas escolas 
em que ninguém foi apro-
vado na seleção ou onde 
não houve inscritos, a esco-
lha foi da Secretaria de Edu-
cação — o que ocorreu em 
158 unidades.Os novos di-
retores tomaram posse em 8 
de janeiro e começaram a 
trabalhar para cumprir as 
metas estabelecidas pela se-
cretaria. O mandato deles é 
de quatro anos, mas, em 24 
meses, as equipes deverão 
reduzir em 20% o número 
de alunos defasados em 
idade-série, aumentar em 
20% o índice de aprovação 
e reduzir a evasão escolar 
também em 20%. Além dis-
so, terão que prestar atendi-
mento e garantir acesso aos 
alunos com necessidades 
especiais às escolas, prefe-
rencialmente em classes co-
muns. Quem não cumprir o 
compromisso será exonera-
do em 2009, no meio do 
mandato. 


